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CAPÍTULO IV
DA SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS
Seção I
Do Pedido de Ligação de Água e Esgoto
Art. 5º O pedido de ligação de água e/ou de esgoto caracteriza-se por um 
ato do interessado, no qual ele solicita o fornecimento de água e/ou coleta 
de esgoto ao prestador de serviços, assumindo a responsabilidade pelo 
pagamento das tarifas fixadas pela conexão e/ou pelo uso dos serviços, 
através de contrato firmado ou de contrato de adesão, conforme o caso.
• 1º Efetivado o pedido de ligação de água e/ou de esgoto ao prestador de 
serviços, este cientificará ao usuário quanto à obrigatoriedade de:
I – apresentar a Carteira de Identidade ou Registro Geral, ou na ausência desta, 
outro documento de identificação equivalente com foto (Carteira Nacional de Ha-
bilitação, Carteira de Trabalho, Passaporte e Carteira de Conselhos Profissionais), 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), quando pessoa física, ou do documento relativo 
ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), quando pessoa jurídica;
II - apresentar original ou cópia autenticada em cartório um dos seguintes 
documentos comprobatórios da propriedade ou da posse do imóvel: escri-
tura pública, matrícula do registro do imóvel, carnê do IPTU, contrato par-
ticular de compra e venda ou de locação, certidão de ocupação consolidada 
ou certidão de ligação precária, emitida pelo órgão municipal competente;
III - efetuar o pagamento mensal pelos serviços de abastecimento de água 
e/ou esgotamento sanitário, de acordo com as tarifas, sob pena de inter-
rupção da prestação dos serviços nos termos desta Resolução;
IV - observar, nas instalações hidráulicas e sanitárias da unidade usuária, 
as normas expedidas pelos órgãos oficiais pertinentes e as normas e pa-
drões do prestador de serviços, postas à disposição do interessado;
V - instalar em locais apropriados de livre acesso, caixas de proteção ou simi-
lar e suas conexões destinados à instalação de hidrômetros e outros aparelhos 
exigidos, conforme normas procedimentais do prestador de serviços;
VI - declarar o número de pontos de utilização da água na unidade usuária;
VII - celebrar os respectivos contratos de adesão ou de abastecimento de 
água e/ou de esgotamento sanitário; e
VIII - fornecer informações referentes à natureza da atividade desenvol-
vida na unidade usuária, a finalidade da utilização da água e comunicar 
eventuais alterações supervenientes;
• 2º Cada unidade usuária dotada de ligação de água e /ou esgoto será cadas-
trada pelo prestador de serviços, cabendo-lhe um só número de conta/ligação.
• 3º O prestador de serviços deverá encaminhar ao usuário cópia do con-
trato de adesão até a data de apresentação da primeira fatura.
• 4º As ligações podem ser temporárias ou definitivas.
Art. 6º Toda construção permanente urbana com condições de habitabilida-
de situada em via pública, beneficiada com redes públicas de abastecimen-
to de água e/ou de esgotamento sanitário deverá, obrigatoriamente, inter-
ligar-se a rede pública, e estarão sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas 
e outros preços públicos decorrentes da disponibilização e da manutenção 
da infraestrutura e do uso desses serviços, de acordo com o disposto no 
artigo 45 da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, respeitadas as 
exigências técnicas do prestador de serviços.
• 1º Na hipótese do caput deste artigo, é dever do usuário, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias do aviso, realizado pelo prestador de serviços ou qualquer 
órgão público competente, solicitar o fornecimento dos serviços e providenciar 
as adequações solicitadas pelo prestador de serviços, as medidas necessárias 
em suas instalações prediais para o abastecimento de água e/ou coleta de 
esgotos, dentro das especificações técnicas do prestador de serviços.
• 2º Uma vez tomadas pelo usuário as medidas a que se referem o pará-
grafo anterior, é dever do prestador fornecer os serviços, salvo nas situa-
ções expressamente excepcionadas nesta Resolução.
• 3º Poderá o prestador de serviços, caso não obedecidos os prazos do §1º 
deste artigo, comunicar a omissão da pessoa física ou jurídica aos órgãos 
públicos responsáveis pela adoção das medidas coercitivas necessárias 
para a conexão às redes públicas de água e esgoto, bem como pela respon-
sabilização administrativa, civil, criminal e ambiental, quando for o caso.
• 4º Passado o prazo estabelecido no parágrafo 1º, sem prejuízo do dis-
posto no parágrafo 3º, poderá o prestador de serviços cobrar as tarifas de 
água e/ou esgotamento sanitário mínima vigentes, em virtude da susten-
tabilidade econômico-financeira do serviço público (art. 29, da Lei Federal 
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007) e da efetiva disponibilização do serviço 
(art. 45, da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007).
Art. 7º O prestador de serviços poderá condicionar a ligação, a religação, 
alterações contratuais, o aumento de vazão ou a contratação de forne-
cimentos especiais à quitação de débitos anteriores do mesmo usuário 
decorrentes da prestação do serviço para o mesmo ou para outro imóvel 
na área de concessão do prestador.
• 1º O prestador de serviços não poderá condicionar a ligação de unidade 
usuária ao pagamento de débito:
I – que não seja decorrente de fato originado pela prestação do serviço 
público de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário;
II – não autorizado pelo usuário; ou
III – pendente em nome de terceiros.
• 2º As vedações dos incisos II e III do parágrafo anterior não se aplicam 
nos casos de sucessão comercial.
Art. 8º Para que os pedidos de ligação possam ser atendidos deverá o inte-
ressado, se aprovado o orçamento apresentado pelo prestador de serviços, 
efetuar previamente o pagamento das despesas decorrentes, no caso de:
I - serem superadas as distâncias previstas no caput do artigo 27; e
II - haver necessidade de readequação da rede pública.
• 1º O pagamento previsto na hipótese do inciso II somente será aplicado se 
o investimento estiver em área fora do plano de investimentos da concessão.
• 2º Quando os projetos ou serviços na rede pública forem executados pelo 
interessado, mediante a contratação de terceiro legalmente habilitado, o 
prestador de serviços exigirá o cumprimento de suas normas e padrões, 
postas à disposição do interessado, bem como das normas expedidas pelos 
órgãos oficiais competentes.

Art. 9º Cada unidade usuária dotada de ligação de água e/ou de esgoto será cadas-
trada pelo prestador de serviços, cabendo-lhe um só número de conta/inscrição.
Art. 10º O interessado, no ato do pedido de ligação de água e/ou de esgo-
to será orientado sobre o disposto nesta Resolução, cuja aceitação ficará 
caracterizada por ocasião da assinatura do contrato ou início da disponibi-
lização dos serviços.
Art. 11. O usuário assegurará ao representante ou preposto do prestador de ser-
viços o livre acesso ao padrão de ligação de água e a caixa de ligação de esgoto
Art. 12. As ligações de água ou de esgoto para unidades situadas em áreas 
com restrições para ocupação, somente serão liberadas mediante autoriza-
ção expressa da autoridade municipal competente e/ou entidade do meio 
ambiente, ou por determinação judicial.
• 1º Até a implantação final do projeto urbanístico de regularização fundiá-
ria, poderá ser autorizada pelo Município a execução de ligações provisórias 
nos loteamentos irregulares, nos núcleos urbanos informais, nos núcleos 
urbanos informais consolidados e demais unidades situadas em áreas com 
restrições para ocupação, desde que sejam atendidos todos os requisitos 
técnicos e financeiros necessários à execução da ligação provisória.
Art. 13. As ligações de água e/ou de esgoto de chafariz, banheiros públi-
cos, praças e jardins públicos federais, estaduais e municipais serão execu-
tadas pelo prestador de serviço, mediante ofício/requerimento destes, caso 
o imóvel seja locado para funcionamento do órgão público, a requisição 
para a ligação deverá ser acompanhada de cópia do contrato de locação ou 
do extrato do contrato publicado no Diário Oficial.
Art. 14. Lanchonetes, barracas, quiosques, trailers e outros, fixos ou am-
bulantes, somente terão acesso aos ramais prediais de água e/ou esgoto, 
mediante a apresentação da licença de localização expedida pelo órgão 
municipal competente.
Art. 15. O dimensionamento e as especificações do alimentador e do cole-
tor predial deverão estar de acordo com as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT e do prestador de serviços.
CAPÍTULO V
DOS PONTOS DE ENTREGA DE ÁGUA E DE COLETA DE ESGOTO
Art. 16. O ponto de entrega de água deverá situar-se na linha limite (tes-
tada) do terreno com o logradouro público, em local de fácil acesso, que 
permita a colocação e leitura do hidrômetro.
• 1º Havendo uma ou mais propriedades entre a via pública e o imóvel em 
que se localiza a unidade usuária, o ponto de entrega de água situar-se-á 
no limite da via pública com a primeira propriedade intermediária.
• 2º Ficará a critério do prestador de serviço a instalação do ponto de 
entrega de água dentro do imóvel em que se localizar a unidade usuária, 
desde que observadas as conveniências técnicas para o atendimento.
• 3º As instalações das unidades usuárias de água e esgoto serão definidas 
e projetadas conforme normas do prestador de serviços, do INMETRO e 
da ABNT, sem prejuízo do que dispõem as legislações municipais vigentes.
• 4º É de responsabilidade do usuário a adequação técnica, a manutenção 
e segurança das instalações internas da unidade usuária, situadas a jusante 
do ponto de entrega de água e/ou a montante do ponto de coleta de esgoto.
Art. 17. Até o ponto de entrega de água e/ou de coleta de esgoto, o presta-
dor de serviços deverá adotar todas as providências com vistas a viabilizar 
a prestação dos serviços contratados, observadas as condições estabeleci-
das na legislação e regulamentos aplicáveis.
• 1º Incluem-se nestas providências a elaboração de projetos e execução 
de obras, bem como a sua participação financeira e do usuário em casos 
especiais previstos pelo Órgão Regulador e legislação vigente.
• 2º As obras de que trata o parágrafo anterior, se pactuadas entre as partes, 
poderão ser executadas pelo interessado, mediante a contratação de firma 
habilitada, desde que não interfiram nas instalações do prestador de serviços.
• 3º No caso de a obra ser executada pelo interessado, o prestador de ser-
viços fornecerá a licença para a sua execução, após aprovação do projeto 
que será elaborado de acordo com as suas normas e padrões.
• 4º O prestador deverá, ao analisar o projeto ou a obra, indicar tempes-
tivamente:
I - todas alterações necessárias ao projeto apresentado, justificando-as; e
II - todas as adequações necessárias à obra, de acordo com o projeto por 
ele aprovado.
• 5º Caso haja outras alterações ou adequações que não tenham sido tempes-
tivamente indicadas pelo prestador, este será responsável por sua execução.
• 6º As instalações resultantes das obras de que trata o § 1º comporão o 
acervo da rede pública, sujeitando-se ao registro patrimonial, na forma das 
resoluções da ARCON-PA, e poderão destinar-se também ao atendimento 
de outros usuários que possam ser beneficiados.
CAPÍTULO VI
DAS LIGAÇÕES TEMPORÁRIAS
 Art. 18. Consideram-se ligações temporárias as que se destinarem a canteiro 
de obras, obras em logradouros públicos, feiras, circos, exposições, parque de 
diversões, eventos e outros estabelecimentos de caráter temporário.
Parágrafo único. Não se enquadram, em ligações temporárias, as ligações 
de obras de reformas ou ampliações de unidades usuárias já existentes, 
com seu respectivo cadastro.
Art. 19. No pedido de ligação temporária o interessado declarará o prazo 
desejado da ligação, bem como o consumo provável de água, que será 
posteriormente cobrado pelo consumo medido por hidrômetro.
• 1º As ligações temporárias terão duração máxima de 6 (seis) meses, e 
poderão ser prorrogadas a critério do prestador de serviços, mediante so-
licitação formal do usuário, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 
antes do término de vigência do contrato.
• 2º As despesas com instalação e retirada de rede e ramais de caráter 
temporário, bem como as relativas aos serviços de ligação e desligamento, 
correrão por conta do usuário.
• 3º O prestador de serviços poderá exigir, a título de garantia, o pagamen-
to antecipado do abastecimento de água e/ou do esgotamento sanitário, 
declarados no ato da contratação, em até 3 (três) ciclos completos de 
faturamento.


